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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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Parecer CEE/PI n.º 074/ 2002

Opina favoravelmente à solicitação de autenticação e registro de Documentos Escolares da aluna Maria da Conceição Carvalho Freitas

I  - RELATÓRIO
A Senhora Maria da Conceição Carvalho Freitas, da cidade de Parnaíba, requer, através do Processo nº 120/2002, autorização para que sejam autenticados os Certificados e Históricos Escolares que especifica e, a título de esclarecimento, consigna o histórico seguinte:

“ Em 1975, cursei a 7ª série, casei, fui morar em outra cidade e trabalhar como Professora Leiga, em 1976 (contratada pelo Estado); em 1984 estava cursando o Logos II que foi extinto sem conclusão (micro-aulas). Retornando a Parnaíba em 1998, concluí o Ensino Fundamental (1º grau) e ao matricular-me na Escola Normal, em Parnaíba, pedi que considerassem o Logos II como o primeiro ano pedagógico, tendo sido aceito pela Direção da escola. Resultado: Pedagógico concluído em 2000, houve contraste de datas: primeiro ano pedagógico em 1984 e 8ª série em 1998. Por causa disso fiquei impossibilitada de autenticar meus documentos escolares”.

II - AVALIAÇÃO E  MÉRITO 

Como se vê, em confronto com o convencional, o caso evidencia estes problemas:

1º) A 8ª série do Ensino Fundamental antigo 1º grau, haver sido cursada em 1998, após matrícula e realização de parte do Logos II, em 1984;

2º) Aproveitamento da parte cursada no Logos II e sua certificação em lugar da 1ª série regular do Curso Pedagógico, sem nenhum registro por parte da escola;

3º) Lacunas formais presentes no documento de certificação do Logos II.

Quanto ao mérito, levando-se em conta o princípio da primazia da realidade, é preciso considerar que as falhas processuais  e  de  caráter formal verificadas 
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no caso, não tendo sido praticadas ou promovidas por atos de má fé, da aluna, nem por qualquer outro artifício de engodo realizado por ela, ficam todos creditados na conta de negligência da Direção da Escola Normal Francisco Correia, por não observar essa falta e, desse modo, não pode e não tem como onerar o beneficiado. Também é igualmente relevante que se considere o princípio segundo o qual a aplicação do disposto na Lei de        Diretrizes e Bases – LDB vigente, no seu artigo 24 incisos II e V, respectivamente alíneas “a” ,”c” e “d”, faz parte do campo de atribuições e competências de exercício autônomo dos estabelecimentos de ensino, devidamente credenciados.

À luz da legislação e jurisprudência vigentes, embora o caso apresente algumas extravagâncias e por isso se registre estranho e atípico, não há como se possa recusar, do ponto de vista do direito, o competente registro da documentação escolar em evidência para os fins do usufruto por sua titular das prerrogativas a ele inerentes. Assim também porque as correções e/ou complementações que vem de se exigir no tempo certo e não o foram, agora figuram corrigidas e satisfeitas. Senão vejamos:

1º) O Ensino Fundamental, antigo 1º Grau está plenificado em oito séries anuais integralizadas e certificadas por quem de direito;

2º) O curso Normal ou Pedagógico de nível médio regular também está integralizado e certificado pela instituição promotora e esta é uma escola pública com funcionamento regular. 

III - VOTO DA RELATORA
Com base nos elementos de convicção expostos vota a relatora deste processo para os encaminhamentos que descreve a seguir:

01. Responda-se à titular do Processo nº 120/2002 com a indicação de que reapresente a documentação em apreço junto ao setor competente da Secretaria de Educação – SERMAG;

02. Encaminhe-se à Diretora do SERMAG, professora Iêda de Brito Ramos cópia deste parecer, a título de orientação específica e exclusiva de como proceder no caso, o que implica:

a) Tomar providências junto à Escola Normal Francisco Correia, em Parnaíba  para que refaça o Histórico Escolar de modo a deixar registrado no campo OBSERVAÇÕES a circunstância do aproveitamento do estudo praticado;

b) Considerar sanado o desencontro de datas  entre  a  efetivação da
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               8ª série do Ensino Fundamental, antigo 1º Grau e o início do                                      Curso Logos II, tendo em vista que a requerente concluiu esse nível de ensino na intenção de prosseguir seus estudos, conforme relata em sua solicitação, ofício s/n deste processo;

          c)  Orientar a escola para que tenha sempre em vista a legislação educacional vigente, observando, inclusive, suas competências, bem como a necessidade de registro de decisões tão sérias quanto esta, à luz da legalidade.

É o parecer. Salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de julho de 2002.

 Cons.ª - Iveline de Melo Prado - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons.ª  IVELINE DE MELO PRADO

Presidente do CEE/PI
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